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ASSOCIAÇÃO DE PROFESSORES UNt- 

VERStTARlOS DE BELO HORIZONTE 

EDITORIAL 

Sendo ^ste o primeir^ Bole- 
bim elaborado pela atual gestão, 

julgamos necessário esclarecer 
as razões do seu atraso em rela- 

ção ã decisão inicial da Direto- 
ria de publicá-lo de imediato, e 

aos próprios acontecimentos nos 

quais esteve envolvida. 

matório a professores do Departa 

mento de Filosofia, entre os 
quais o nosso conhecido Padre Vaz^ 

0 esboço do Boletim que prati 

mente se achava pronto foi relega 

do a segundo plano em virtude das 

medidas que o momento exigia que 
tomássemos. 

Ra veraade, logo após o is 
Encontro Racional de Associações 
de Docentes Universitários reall 

zado em São Paulo, de 15/02 a 
18/02, ao qual estiveram presen- 

tes quatro membros da Diretoria, 
foi esboçado o l2 Boletim que se 
pretendia- lançar em princípios 

de março, Não obstante, algumas 
dificuldades de ordem, administra 
tiva decorrentes do processo de 

mudança e organização da nova se 
de, impediram-nos de finalizá-lo 

no tempo pretendido, Este atraso 
natural foi complicado, em segui 
da, pelos acontecimentos que ti- 

veram início no dia 14 de março, 
em Belo Horizonte, com a prisão 
de sete pessoas, entre .as quais 

uma professora do ICB e uma alu- 

na da mesma unidade, Não terminam 
aí os fatos que consternaram a 
comunidade universitária, A se - 
guir, teve início na PUC do Rio 
de Janeiro uma campanha de acusa 

ções de conteúdo altamente difa- 

lodavia, serenado o ambiente 

(o que não significa que os pro - 

blemas tenham sido solucionados), 

voltamos a repensar os objetivos 
do Boletim, procurando, através 
dele, criar condições para que nós 
da Universidade, atingidos pelos 

acontecimentos, deles possamos ex 
trair as lições adequadas, tanto 

no que se refere á força que têm 

por si mesmos, quanto ã que chegam 
a adquirir em virtude da nossa i- 

nadvertência, 

Como uma das formas possíveis 
de encaminhar uma discussão ampla 

e profícua sobre a situação da Uni 
versidade na conjuntura que se de- 

lineia, I que este Boletim deve 

ser acolhido, Para facilitar a par 
ticipação de todos os professores 

no debate, inauguraremos no próxi- 
mo número uma seção de "Cartas" 
para a qual pedimos sua colabora- 

ção. 



Io ENCONTRO NACIONAL DE 

ASSOCIAÇÕES DE DOCENTES 

roi realizado em São Paulo, 
sntre 15/2 e 18/2 o 12 Encontro 

ÍTacional cio Associações de Docen 
tes Universitários, com a parti- 
cipação de mais de 30 entidades, 

ejstando a APUBH representada. 

Quatro temas foram debatidos: 
1» Democratização da Univer- 

sidade e triagem ideológica, on- 

de se fez um levantamento global 

das formas diversas em que se ma 

nifesta o controle ideológico na 
Universidade e propostas concre4»n 
tas para um processo de crescen^--: 

te democratização da Universida- 
de,, Neste sentido, ê bom salien- 

tar que foi unânime a denúncia 
das formas sutis ou não de contro 
le ideológico e se em alguns pon 

tos. houve propostas diferentes 
quanto ao processo de democrati- 
zação, se sentiu um objetivo co- 

mum de alcançá-la, 

2a Questões Trabalhistas - A 

grande dificuldade deste item foi 

a disparidade de situações mesmo 

nas Universidades Federais. 0 cli 
ma comum, porém, foi de repúdio 

as atuais condições de trabalho 
e salariais. 0 tempo reduzido fez 
com que fossem cortadas propostas 

divergentes, sendo que este tema 

deverá ser mais famadurecido neste 
semestre, para que se chegue a 

propostas comuns (além das estabu 

lecidas) na reunião que se dará 

em Fortaleza, em julho, durante a 
realização do Encontro da S.B.P.C, 

3. Sistema de Ensino e Refor- 
ma Universitária - Houve um. deba- 

te preliminar do tema e nomeou-se 

uma comissão para fazer uma propo. 

ta de um balanço crítico da refor 
ma e, possivelmente, com propostas 
alternativas, No Encontro da 

S.B.P.C, a Reforma será tema de 
mesa redonda. 

4. 0 papel das Associações 
Docentes foi um dos temas mais 

polêmicos, já que há algumas pro 
postas de uma coordenação naci- 
onal das Associações que precisa 

ser mais amadurecida também nas 

bases. As Associações de São Pau 
lo ficaram na coordenação provi- 

sória. 

A importância do Encontro pç» 
de ser avaliada não só pelo gran 

de número de Associações, o que 

demonstra a força de aglutinação 

que vêm tendo os movimentos dos 
professores, mas, também pela 

troca de experiências e pelo de- 
bate exaustivo de questões essen 

ciais para os docentes. 

No sentido de criar um deba- 
te entre os associados em torno 

das questões discutidas, e prepa 

rando uma atuação mais ampla de 

nossa Associação na próxima re- 

união, apresentamos, abaixo, a 
carta final do Encontro acompa- 

nhada das recomendações para de- 

bate, 

Seria importante que em cada 

unidade se desenvolvesse o deba- 

te destas questões, dando base 

aos núcleos por unidade, que é 

uma proposta de nossa carta pro- 
grama. 



03 

CARTA DO ENCONTRO DE DOCENTES 

A democratização da Universi 
dade Brasileira está subordinada 

ao processo geral de democratiza 
ção da Sociedade Nacional. Ela _e 

xige como condição para sua rea- 

lização, a eliminação de todos 

os mecanismos repressi\ros (pie, 
enfeixados no estado autoritário 
implantado no país, após 1964, 

cerceiam a organização e a livre 

manifestação de amplos setores 

da Sociedade, inclusive da comu- 
nidade universitária. 

Entretanto, ao nível especí- 
fico das instituições universita 
rias, a crise institucional do 

.sistema abre largas possibilida- 

des, no sentido de contribuir pa 

ra acelerar a sua superação, pro 
piciando o exercício de uma prá- 
tica democrática e a criação de 

relações livres e dinâmicas no 
interior da vida acadêmica e ci- 
entífica nacional. 

É nesse contexto que a Refor 

ma Universitária implantada, a 
partir de 1969, não atendeu às 

aspirações de democratização e 

mudanças do sistema educacional, 

que haviam inspirado o grande d_e 

bate anterior. 

A crítica mais contundente a 

essa Reforma, em termos gerais, 
é aquela que denuncia todo o pro 

cesso como uma ação do Estado s£ 
bre a Universidade, prqcurando 
transformá-la em instrumento de 

reprodução da ideologia dominan- 

te e de formação de mão-de-obra 
adequada particularmente aos in- 

teresses restritos do capital mo 

nopolista, Embora, pertinente em 
suas linhas-gerais, essa crítica, 

revela-se,, insuficiente para dar 

conta da situação de crise em que 
se encontra o sistema universita 

rio brasileiro. É necessário a- 

profundar o conhecimento das con 
tradições de uma reforma, que 
procurou atender, simultaneamen- 

te, interesses divergentes de 

frações das classes dominantes e 
reivindicações de alguns setores 

médios urbanos, ignorando os inte 

resses fundamentais da Sociedade, 

A situação da crise em que 

nos encontramos aponta, claramen 

te, para a necessidade de refor- , 

mular as críticas parciais, atra 

vés de uma análise do processo da 
reforma, dos seus mecanismos for 

mais e informais, dos efeitos di 

vergentes que produziu em diferen 

tes regiões do país e nos diver- 
sos setores de ensino e pesquisa. 

Sente-se hoje a necessidade 

de uma análise profunda da reali 
dade universitária, Uma análise 

deste tipo, entretanto, implican 

do no reconhecimento dos interes 

ses políticos e econômicos que 
devem ser atendidos pela Univer- 
sidade, só pode ser efetuada a- 
través da abertura de amplo deba 
te sobre o sistema educacional 

em, seu conjunto, o que exige a • 

conquista de um espaço democráti 
co, 

A convicção generalizada da 
existência de um impasse na con- 
juntura presente, demonstra a e- 

xaustão dos mecanismos autoritá- 
rios de decisão que, ao asfixia- 
rem a discussão sobre o sistema 

universitário brasileiro, impedi 
ram uma praxia verdadeiramente 

inovadora face aos interesses da 

nação. 
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continuação da carta. 

O primeiro passo para a reto 

mada efetiva do debate e da ação 
consiste na denúncia dos disposi 

tivos autoritários, que condicio 

naram a implantação da reforma, 

cabendo assinalar, que até mesmo 

aqueles objetivos tidos como de- 

mocráticos pelo próprio ideário 

da Reforma jamais foram efetiva- 
dos» 

Esse autoritarismo se concre- 

tizou através dos mecanismos de 
centralização do poder, de instru 
mentos de cooptaç.io, de burocrati 

zação do processo decisório e da 
hipertrofia dos órgãos executivos. 

Isto aconteceu não só ao nível da 
relação entre Estado e Universida 
de, mas se reproduziu internamen- 

te no plano da organização das 
próprias universidades, 

O controle do sistema foi a- 

inda reforçado pela implantação 
de um poder paralelo, ilegítimo e 
xercido pelos órgãos de segurança 

e informarão que se instituíram 

como instâncias espúrias de deci- 

são. 

O segundo passo deve levar ao 

reconhecimento da complexidade e 

diversidade da estrutura acadêmi- 
ca que exige uma avaliação exaus- 
tiva e constante. Este trabalho 

deve reconhecer os problemas de- 

correntes da ampliação da rede de 

ensino que, ao lado da criação de 
restritos centros de excelência, 

promoveu a proliferação da facul- 

dade e universidade onde são evi- 
dentes as imensas deficiências na 
administração do ensino e do de- 

senvolvimento da pesquisa. Mais 
grave I o problema no âmbito do 

ensino privado,, onde empresas de 

ensino com objetivos lucrativos 
não têm interesse em promover uma 

formação acadêmica adequada. 

Dentro deste quadro, é parti- 

cularmente importante assinalar 

os entraves burocráticos ao avan- 
ço da pesquisa e o divórcio entre 
a formulação de uma política cien 

tífica e as instituições universi. 

tárias. 

Por outro lado, as novas rela 

ções de trabalho engendradas pela 
política educacional do Regime, a 

cabaram por conduzir à instabili- 
dade funcional, ãs sobrecargas de 

trabalho impostas à maioria dos 

docentes e ao paralelo arrocho sa 
larial, o que impossibilita a pro 

dução qualificada do ensino e da 

pesquisa, 

O melancólico perfil que se 
se desenha é o de uma Universida- 
de marginalizada, incapaz tanto 

de decidir sobre seu próprio des- 
tino quanto de influir nos desti- 

nos da nação, 

Não se pode conceber que a 
alteração de todo esse sistema 

possa ser estabelecida através 
da formulação de um simples pro- 
jeto de reforma, concebido por 

grupos restritos de especialis- 

tas. A verdadeira Reforma só po- 
de ser vista como um processo de 

discussão e experimentação, que 
se dará simultaneamente por meio 

de lutas, pela conquista de espa- 

ços democráticos e através da par 

ticipação crescente dos docentes, 

alunos e funcionários nos órgãos 
decisórios da Universidade, assim 
como pela destruição dos mecanis- 
mos internos e externos de reprejs 

são política, 

No âmbito do presente proces- 
so de reorganização da sociedade 
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continuação da carta# 

civil nos seus vários setores, o 
surgimento e ressurgimento das As 
sociações de Docentes inaugura u- 

ma nova etapa no desenvolvimento 
da vida universitária brs-sileira# 

O estreitamento das relações das 

Associações de Docentes Universi- 

tários com todas as íorças polj-tJ. 

cas nacionais empenhadas na supe- 
ração da situação conservadora e 

que poderá fazer florecer os prin 
cípios democráticos almejados. 

São Paulo, 18/02/1979* 

PROFESSORES COLABORADORES^ 

UMA VITORIA PARCIAL 

A categoria de Professor Co^ 
laborador foi regulamentada pela 

lei 6Í82 de 11/12/1974 para aten 
der a necessidades eventuais da 

■programação acadêmica. 

Até o final de 1978 estavam^ 

contratados, nesta categoria, 888 
professores d 1 UPMG, o que correjs 

ponde a 1/3 doa docentes da Uni- 
versidade. Na realidade, os atu- 

ais contratados como colaborado- 
res nao são eventuais, mas aten- 

dem a necessidades permanentes da 
UniversidQ.de tais como: novos cur 

sos na Graduação e Pos-Graduação 
e ampliação de cursos já existen- 

tes. Quanto a este aspecto, num 
levantamento feito em diversos d^e 
partamentos, encontramos colabora, 

dores contratados há 6, 7 e 8 se- 
mestres. 

Isto decorre da política ge- 

ral para a educação no pais, que 
se reflete na Universidade, entre 
outros aspectos, pela diminuição 

de verbas e pelo controle e conge 
lamento das vagas do quadro perma 

nente pelo DASP. Neste sentido, o 
problema do colaborador é comum a 

todas as Universidades Federais 

em situações as mais aberrantes, 

o que deu base a que sejam chama 

dos de "boias-frias do ensino".^ 

No recente encontro de Associações 

de Docentes Universitários o pro- 

blema foi exaustivamente tratado 

e repudiada, por todas as Associa 
ções, a contratação, como colabo- 
radores, de docentes que na reali 
dade não se enquadram no que deter 

mina a lei, 

1, Das desvantagens de ser 

colaborador 

a)- Atualmente na UFMG os co 

laboradores recebem remuneração 

menor que a dos membros do quadro 

mesmo estando em igual regime de 
trabalho e com igual titulação. 

b)~ Os colaboradores têm um 

nível de insegurança grande na 
medida em que seus contratos são 

por tenrpo determinado, bastando, 

portanto, não terem renovados os 
setis contratos, para deixarem de 
ser docentes. 

c)- Em vários departamentos 

tem sido negada a sua participa- 

ção nas decisões e nos órgãos c_o 
legiados. 

d)- Quando pedem licença pa- 
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continuação 

ra fazer cursos de pós-graduação 

têm o pedido negado pelo MEC sol) 
a alegação de serem eventuais. 

2. UM BALANÇO DA LUTA DOS PROFES 

SORES COLABORADORES NA UFMG 

A partir do 22 semestre de 
1978 a APUBH iniciou um processo 
de crítica e mobilização dos pro 

fessores frente a esta absurda 

situação. Isto porque, até aque- 
la época, os colaboradores eram 

contratados a nível de auxiliar, 
assistente ou adjunto, sem dife- 
rença salarial, São fixados atra 

vés desta resolução novos níveis 

salariais para os colaboradores 
que já não correspondem aos salá 

rios dos professores do grupo de 

magistério. Criaram-se 4 níveis 
e regulamentou-se a figura do h.o 

rista com carga de 4 a 10 horas 
de trabalho. 

Definiu-se ainda o Conselho 

de Ensino e Pesquisa (C.E.P.) co 

mo contrário aos impecilhos cria 

dos pelo MEC ã licença de profes 

sores colaboradores para cursos 
de pós-graduação. 

Após esta decisão do CEP os 
colaboradores reuniram-se nova- 
mente, elegeram uma coordenação 

provisória para centralizar as 

informações e fazer levantamento 
em cada departamento do número 
de colaboradores, titulação, ocu 

pação em cargos administrativos, 
tempo de contratação, etc, Este 

levantamento, quase completo, já 
mostra que aléin dos colaboradores 
serem em grande número, muitos 

foram contratados há 8 meses. 

Em janeiro de 1979 em função 
de uma reunião do Conselho Univer 

sitário marcada para 15 de feve- 

reiro, para votar emendas aos or 
denamentoa básicos da UFMG, refe 
rente aos docentes, houve uma 

preocupação com a situação da "ca 
tegoria" do professor colaborador, 

Feitas duas reuniões, foram ela- 

boradas emendas que, se não solu 
cionavam os problemas, evitavam 

novos, Apesar de terem sido entre 
gues ã Comissão Especial do C.U,, 
não foram apresentadas ao Conse- 

lho sob duas absurdas alegações: 

a)- Não foram apresentadas 
por um membro do Conselho 

b)- Nao foram pertinentes. 

Esta atitude mereceu protestos 

não só dos Colaboradores mas dos 
membros do quadro permanente que 

tomaram conheciiaento dela. 

Além disso, quatro professo- 
res Colaboradores da PAFIGH/UFMG 

^entraram, no fim do semestre pas 
sado, com ofício fundamentado pe 
la legislação trabalhista, protejg 

tando contra a não concessão de _e 

quiparaçao salarial a que tinham 

direito e conseguiram parecer fa- 

vorável da procuradoria da UFMG. 

Até o momento em que escreve- 

mos (ou seja no contra-cheque de 
março) não receberam a equipara- 

ção, mas esta já lhes foi prome- 
tida. 
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ÚLTIMA DOS COLABO- 

RADORES: URGENTE 

Acabamos de tomar conhecimen 
to da Portaria n2 752 de 14 de 

março de 1979* Ê necessário que 
se faça uma leitura apurada do 

texto, mas de inicio é bom dizer 
que uma vitória já conseguimos: 
a equiparação salarial» Há pro- 

blemas quanto a outros pontos co- 

mo; possibilidade de contratação 
de horistas e a não inclusão de 

representantes nos órgãos colegi 
ados, Além do mais, não há noti- 

cia sobre concursos para o quadro 
permanente, 

Nò menor tempo possível fare 

mos cópias da Portaria para envi 
á-la a todos os colaboradores, 

convocando-os para uma reunião 
na qual estudaremos como adaptar 

a situação dos colaboradores ás 

novas determinações e como pros- 
seguir na luta pelas outras rei- 
vindicações. 

NOTAS 

QUE ABERTURA É ESTA ? 

Três fatos podem ser tema de 

nossas reflexões; 

A, a prisão de sete pessoas, 
em Belo Horizonte (inclusive nos 

sa colega e associada Zilda En- 

grácia, do ICB), sob a'alegação 

de tentarem organizar um partido 
ilegal. 

B, a dura repressão á greve 
dos metalúrgicos de São Paulo 

culminando com a intervenção nos 

sindicatos do ABC, sob a alega- 
ção de ilegalidade da greve. 

C, a resposta violenta ao 

projeto do MüB de Anistia ampla, 

geral e irrestrita, sob a alega- 
ção de que muda as regras do jo- 

Se as regras do jogo tornam 

ilegais as tentativas de tornar 

este país uma democracia, como 

Chegar a ela sem mudar as regras 

do jogo? Parodiando Erancelino 
Pereira perguntaríamos: que aber 
tura é esta? 

O "CASO" DA PUC 

A simples troca de um texto 
de Miguel Reale por outro de 

Popper, feita através de eleição 

democrática, pelo Departamento 
de Filosofia da PUC, deu base a 

violenta polêmica divulgada pe- 

los jornais, O conteúdo das acu 

sações baseava-se na denúncia 
de "terrorismo cultural" ao che 

fe do Departamento e também ao 

conhecido e ilustre professor da 
UPMGr, Padre Vaz. 

Nessa ocasião, a Diretoria 

da APUBH manifestou solidarieda 

de aos colegas do Rio de Janeiro 

através da seguinte nota; 

TERRORISMO CULTURAL A PROPÓ- 

SITO DE "TERRORISMO CULTURAL" 

Nos últimos dias a imprensa 

dos grandes centros brasileiros, 
através de editoriais, artigos e 
entrevistas, tem debatido o pro- 

blema da liberdade acadêmica ou 
o perigo do terrorismo cultural, 

servináo-se de um episódio ocor- 

rido no Departamento de Filosofia 

da PUC e amplamente explorado. 
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continuação ANUIDADE 

O episódio em questão acha- 

se suficientemente esclarecido 

pelas notas da Associação de Do- 
centes da PUC/RJ e pelo Departa- 

mento de Filosofia da mesma Uni- 
versidade. 

O Departamento de Filosofia 
da ÜFMG- externa sua preocupação 
e seu protesto com relação a ex- 
ploração tendenciosa do episódio, 
procurando confundir a opinião pú 

blica a pretexto de defender a li 
herdade acadêmica» 

O Departamento não concorda em 

que se lance mão de tais métodos 

stes o f de pressão e intimidação - 

sim, modos de engajamento no ter- 

rorismo cultural - para ohstar as 

perspectivas de abertura e retoma 
da da liberdade na Universidade 

brasileira. 

Nesta oportunidade, o Departa 
mento de Filosofia da UFMG se so- 

lidariza com o Departamento de F_i 
losofia da PUC, vítima de práticas 

obscurantistas bem conhecidas e 
de triste memória. Esta solidarie 
dade se justifica, tanto mais quan 

to nessas acusações foi injusta e 

levianamente envolvido o Professor 

Padre Henrique Cláudio de Lima Vaz, 

pertencente ao corpo docente deste 

Departamento, e credor de nosso a- 
preço, confiança e estima, 

DEPARTAMENTO DE FILOSOFIA DA 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GE 
RAIS, 21 de março de 1979. (Doou 

mento aprovado por unanimidade 
em Assembléia efetuada nessa data). 

A Diretoria proporá na próxima 

assembléia ordinária, a ser convo- 

cada, uma anuidade de Críp 400,00 
em duas prestações, Gostaríamos 

que os associados ja discutissem a 

idéia e apresentassem sugestões. 

ULTIMA HORA 

A APÜBH acaba de receber o s_e 
guinte telegrama da ADUSP (Associ 

açao dos Docentes da Universidade 
de São Paulo): 

"Solicitamos seu apoio e di- 

vulgação imediata do movimento 

grevista de docentes e funcioná- 
rios da ÜSP, cuja paralização é 

total. 0 movimento está integrado 
ã campanha salarial unificada do 

funcionalismo público estadual de 

São Paulo, Nossa reivindicação sa 
larlal de setenta por cento mais 
iois mil visa impedir a deteriora 

ção do padrão de vida dos que tra 

balham na Universidade e a deca- 

dência do ensino e pesquisa nas 
suas unidades. Segue material in- 

formativo" , 

Respondemos ao telegrama mani 
festando aos colegas paulistas 

nossa integral solidariedade, Á- 

creditamos, porém, que o melhor 
apoio que podemos dar a movimen- 

tos dessa natureza é começarmos 
nós mesmos nossa própria arregi- 

mentação para obtermos salários 
mais justos, que não aviltem nos- 
sa profissão e possibilitem conti 

nuarmos nossas atividades de ensi 
no e pesquisa. 

DIRETORIA DA ASSOCIAÇÃO 

Presidente: Edgar Pontes de Magalhães (FAFIGH) 
1? Vice-Presidente: Carlos Afonso Rego CICEX) 
2? Vice-Presidente: Roberto Assis Ferreira (MEDICINA) 
Secretária: Maria Aurora de Meireles Rabelo (FAFICH) 
2? Secretário: Thomaz Haroldo da Mota Santos (ICB) 
Tesoureiro: José^Renato Campos do Amaral (FAFICH) 
29 Tesoureiro: Câssio Rogério Ramos (FACE) 
19 Suplente: Eduardo Osorio Cisalpino (ICB) 


